
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 234.521 - DF (2012/0039185-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FERNANDA CHELOTTI BICALHO VIEIRA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : JOSIVAN CARLOS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DO PLEITO. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O Magistrado Singular justificou a constrição cautelar do Paciente –  
preso em flagrante no dia 29/12/2011, na posse de 54 porções de maconha, e 
autuado pela prática do crime do art. 33 da Lei n.º 11343/06 – com base em 
fundamentação idônea, uma vez que apontou fatos suficientes para demonstrar o 
abalo à ordem pública, uma vez que da expressiva quantidade de entorpecente 
apreendida com o Paciente se infere a grande extensão da atividade criminosa.

2. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 234.521 - DF (2012/0039185-1)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FERNANDA CHELOTTI BICALHO VIEIRA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : JOSIVAN CARLOS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOSIVAN CARLOS FERREIRA DOS SANTOS – preso em flagrante delito em 29/12/2011, na 

posse de maconha, e denunciado pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes –, contra acórdão 

denegatório proferido, em sede de writ originário, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Distrito 

Federal e dos Territórios.

O Impetrante alega, em suma, a ausência de fundamentação idônea para o 

indeferimento do pedido de liberdade provisória formulado pelo Paciente. Requer, assim, 

liminarmente, a imediata soltura do ora Paciente e, no mérito, que lhe seja assegurado o direito de 

aguardar em liberdade o processo.

Indeferida a liminar, foram solicitadas as informações do Tribunal a quo, 

prestadas às fls. 51/65.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 69/73, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DO PLEITO. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O Magistrado Singular justificou a constrição cautelar do Paciente –  
preso em flagrante no dia 29/12/2011, na posse de 54 porções de maconha, e 
autuado pela prática do crime do art. 33 da Lei n.º 11343/06 – com base em 
fundamentação idônea, uma vez que apontou fatos suficientes para demonstrar o 
abalo à ordem pública, uma vez que da expressiva quantidade de entorpecente 
apreendida com o Paciente se infere a grande extensão da atividade criminosa.

2. Habeas corpus denegado.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A decisão indeferitória da liberdade provisória foi fundamentada nos seguintes 

termos:

"[o Paciente] foi preso em flagrante com considerável quantidade de 
droga (54 porções de maconha), motivo pelo qual deverá continuar 
afastado do convívio social, preservando-se a ordem pública com a sua 
segregação cautelar." (fl. 23)

Como se vê, o Magistrado Singular justificou a constrição cautelar do Paciente –  

preso em flagrante no dia 29/12/2011, na posse de 54 porções de maconha, e autuado pela 

prática do crime do art. 33 da Lei n.º 11343/06 – com base em fundamentação idônea, uma vez 

que apontou fatos suficientes para demonstrar o abalo à ordem pública, uma vez que da 

expressiva quantidade de entorpecente apreendida com o Paciente se infere a grande extensão 

da atividade criminosa. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES 1. 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO LEGAL DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/2006. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 2. SUBSTITUIÇÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES. LEI Nº 11.403/2011. NÃO CABIMENTO. 3. 
ORDEM DENEGADA.

1. A concessão de liberdade provisória nos crimes de tráfico ilícito 
de entorpecentes encontra óbice no art. 44 da Lei nº 11.343/06, de forma 
que não há de falar em constrangimento ilegal na manutenção da custódia 
nesses casos.
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2. A Lei nº 11.464/07, que alterou o art. 2º da Lei nº 8.072/90, não 
derrogou o obstáculo ao deferimento do benefício ora em análise, pois a Lei 
nº 11.343/06, legislação especial, possui dispositivo expresso no sentido da 
vedação da liberdade provisória aos delitos de tráfico de drogas.

3. Em síntese, tratando-se de crime hediondo, previsto na Lei nº 
11.343/06, a prisão cautelar é a regra, sem qualquer nuance de ilegalidade, 
regra que pode ser afastada excepcionalmente pelo julgador, no caso 
concreto, se evidenciada situação de desnecessidade da medida extrema.

4. Na hipótese dos autos, o Juízo de primeiro grau e o Tribunal de 
Justiça estadual indeferiram o pleito de liberdade não só com base na 
vedação prevista no art. 44 da Lei nº 11.343/06, como também na gravidade 
concreta da conduta praticada pelo paciente, preso em flagrante, em 
associação com menor de idade, na posse de considerável quantidade de 
substância entorpecente, mais precisamente 33 (trinta e três) gramas de 
maconha,  destinada à comercialização, o que, por evidente, coloca em risco 
a ordem pública.

5. Estando presente a necessidade concreta da manutenção da 
custódia cautelar, a bem do resguardo da ordem pública e ante a gravidade 
dos fatos, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas com a 
Lei n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e 
repressão do crime de tráfico de drogas, razão pela qual é inaplicável ao 
caso em análise.

6. Habeas corpus denegado." (HC 230.995/MS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 13/06/2012.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. LIBERDADE PROVISÓRIA. VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NA 
LEI N.º 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE PARA 
JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DO PLEITO. ORDEM DENEGADA. 

1. O Paciente foi preso em flagrante com 485,3 gramas de crack, 
no dia 20 de maio de 2010, tendo sido autuado pela prática dos crimes dos 
arts. 33 e 35 da Lei n.º 11343/06. 

2. A teor da orientação firmada pela Quinta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, a vedação expressa do benefício da liberdade 
provisória aos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes é, por si só, motivo 
suficiente para impedir a concessão da benesse ao réu preso em flagrante 
por crime hediondo ou equiparado, nos termos do disposto no art. 5.º, inciso 
LXIII, da Constituição Federal, que impõe a inafiançabilidade das referidas 
infrações penais. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

3. O Magistrado Singular justificou a constrição cautelar do 
Paciente com base em fundamentação idônea, uma vez que apontou fatos 
suficientes para demonstrar o abalo à ordem pública, a necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal e a conveniência da instrução criminal. 
Ressalte-se a qualidade, bem como a expressiva quantidade da substância 
apreendida. 

4. Ordem denegada." (HC 194455/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 29/06/2011.)
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Ante o exposto, DENEGO o habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0039185-1 HC 234.521 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110112371404  20120020001334

EM MESA JULGADO: 28/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDA CHELOTTI BICALHO VIEIRA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : JOSIVAN CARLOS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Gilson Dipp votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.
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